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Apresentação

É com satisfação e alegria que apresentamos à comunidade acadêmica obra re-
ferencial das discussões de vanguarda no Direito Internacional no Brasil, resultado 
material das discussões e debates desenvolvidos ao longo do Congresso Brasileiro 
de Direito Internacional e que se afirma como trabalho de múltiplas abordagens 
teóricas, mas consistência teórica.

Aspectos do Direito Internacional ligados ao “Comércio, a Globalização e 
Formação do Capital Social” foram o fio condutor e tema central da décima tercei-
ra edição do Congresso Brasileiro de Direito Internacional, realizado em Fortaleza, 
no Ceará, a partir de uma iniciativa e organização da Academia Brasileira de Direi-
to Internacional – ABDI, da Sociedade Brasileira de Direito Internacional – SBDI 
e da UNIFOR.

O Congresso Brasileiro de Direito Internacional, consagrado como o maior 
evento do Direito Internacional do Brasil, na décima terceira edição, renovou o seu 
compromisso com a reflexão, expansão e a disseminação do Direito Internacional. 
Para tanto, manteve-se a tradição de conjugar estudos dos mais notáveis doutrina-
dores e atuantes do Direito Internacional no Brasil, na América Latina e no mundo 
com os jovens docentes e discentes, voltando-se ao fomento e à pesquisa científica 
em níveis de graduação e pós-graduação.

Esse compromisso se fortalece na expansão do estudo do Direito Inter-
nacional no Brasil por meio do crescente interesse na internacionalização das 
relações jurídicas, o que vem promovendo uma transformação não apenas no 
que alcança o objeto do Direito Internacional, como também o aproximando 
dos indivíduos, seja no plano teórico ao reconhecer a sua titularidade central, 
ou prático, quando lhe confere direitos e disponibiliza instrumentos de acesso 
à justiça internacional.

Essencialmente, a ideia de formação de um capital social no contexto do 
comércio e da globalização econômica deve passar pela apreciação axiológica pau-
tada no reconhecimento dos direitos humanos e, no diálogo afirmativo deste, no 
contexto da compressão da sociedade internacional contemporânea, transcendendo 
a figura referencial do Estado.
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Nesta perspectiva e sob a temática central do “Comércio, Globalização e 
Formação do Capital Social” dialogando permanentemente com ele, são reunidos 
textos sobre os mais diversos aspectos e abordagens contemporâneas do Direito 
Internacional, refletindo a contribuição de cada autor para a construção reflexiva 
e a expansão do estudo da disciplina no Brasil e que foram amplamente debatidos 
no quadro da comunidade acadêmica durante o Congresso. 

A presente obra encontra-se dividida em 16 (dezesseis) seções, destacando-
-se as seguintes temáticas: “Estado: Soberania, Interconstitucionalidade e Fron-
teira”; “Semântica transnacional para justiça”; “Direito Internacional do Tra-
balho e Desenvolvimento”; “Comércio Internacional, doing business, acesso ao 
crédito e microcrédito: entre o crescimento econômico e o desenvolvimento 
humano”; “O desenvolvimento, comércio internacional e formação de blocos 
econômicos”; “Políticas migratórias e refúgios”; “Direitos humanos internacio-
nais e o escopo do estado nação”; “Direito e Relações Internacionais”; “Evasão 
de divisas, lavagem de dinheiro e a cooperação internacional”; “Contratos Inter-
nacionais e Agroindústria”; “Direito do Mar e Direito Marítimo”; “Tribunais 
internacionais e efetividade do Direito Internacional”; “Arbitragem Interna-
cional”; “Codificação do Direito Internacional”; “Ação humanitária terroris-
mo e conflitos armados”; “Parcerias público-privadas: experiências nacionais  
e internacionais”.

Mais uma vez, renovando a parceria na missão de divulgação da produção 
do conhecimento em Direito Internacional, a Arraes Editores se sensibiliza e, jun-
tamente com o Congresso Brasileiro de Direito Internacional, vem se tornando o 
principal veículo editorial de divulgação do Direito Internacional no país, com a 
publicação não apenas desta obra, como de inúmeras outras de novos pensadores 
internacionalistas. 

Está-se diante, portanto, de uma obra que não se limita a publicar as pesquisas 
científicas, colocando-se também como fonte e repertório para novas produções 
científicas e para a consolidação do Direito Internacional no Brasil e no mundo, 
aproximando uma nova geração dessa realidade que se constrói. 

Por fim, cabe aqui ressaltar que o momento da realização do 13º Congres-
so Brasileiro de Direito Internacional e da publicação da presente obra não 
poderia ser mais oportuno. Neste ano de 2015, celebram-se os setenta anos de 
constituição da Organização das Nações Unidas, principal organização interna-
cional de cunho universalista, que almeja a paz, expandindo e consolidando o 
Direito Internacional; é também o centenário de criação da Sociedade Brasileira 
de Direito Internacional. 

Assim, entre o desafio de consolidar o amadurecimento da doutrina do 
Direito Internacional a partir do congraçamento de um conjunto de pesquisa-
dores de todo o país e o desafio de avançar nas perspectivas doutrinárias, ofere-
ce-se à comunidade acadêmica a obra “Comércio, Globalização e Formação do 
Capital Social”, e a discussão sobre a expansão da temática internacional nesta 
segunda década do século XXI, cuja edição desde já torna-se fundamental para 
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as bibliotecas jurídicas no país e no exterior e leitura obrigatória para todos 
aqueles que querem compreender o diálogo do direito brasileiro no contexto 
do Direito internacional.

Brasil, Agosto de 2015.
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